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PARECER Nº 89/2019 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 850/2017 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio, visa proibir o 
Município de São Paulo de conceder programas de incentivos fiscais a empresas envolvidas 
em corrupção de qualquer espécie ou ato de improbidade administrativa por agente público, 
caso exista decisão judicial transitada em julgado. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 
pela legalidade, com apresentação de Substitutivo, "a fim de adequar sua redação à Lei 
Complementar 95/98, que estabelece os padrões de redação legislativa, assim como 
estabelecer prazo de suspensão ou exclusão de programa de incentivo, a fim de adequar o 
projeto ao disposto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, em 27/02/2019. 
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